
Parágrafo Único - Para que seja efetivada a contribuição será necessária
autorização em lei específica e formalização de Convênio, acordo, ajuste
ou congênere entre o município e o ente da Federação, definindo os deve-
res e obrigações das partes, forma e prazo para apresentação da presta-
ção de contas.

Artigo 55 - Em caso de transferências de recursos a entidades públicas
e privadas, serão efetuadas observando-se o disposto no parágrafo único
do Art. 16 da Lei 4.320/64. “O valor das subvenções, sempre que possível,
será calculado com base em unidades de serviços efetivamente prestados
ou postos à disposição dos interessados, obedecidos os padrões mínimos
de eficiência previamente fixados”.

Artigo 56 - A destinação de recursos para cobrir necessidades de pessoas
físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por Lei espe-
cífica, conforme dispõe o Art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF.

Artigo 57 - O Prefeito Municipal estabelecerá através de Decreto do Poder
Executivo a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Men-
sal de Desembolso, até trinta dias da publicação da Lei Orçamentária Anu-
al.

Artigo 58 - A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei Orça-
mentária para o exercício de 2025 completará medidas de aperfeiçoamen-
to da administração dos tributos municipais, com vista a expansão da base
de tributação e consequente aumento das receitas próprias.

Parágrafo Único - A estimativa da receita citada no presente artigo, levará
em consideração, adicionalmente, o impacto na legislação tributária, ob-
servadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de
renda, com destaque para:

I. atualização da planta genérica de valores do município;

II. revisão, atualização ou adequação da legislação tributária municipal.

Artigo 59 - O município só fará concessão ou ampliação de incentivo ou
benefício de natureza da qual decorra renúncia de receita, com autoriza-
ção de Lei Especial, composta de anexo, contendo:

I. A estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que de-
va iniciar sua vigência e nos exercícios seguintes;

II. As medidas de compensação no período mencionado no inciso I, por
meio do aumento da receita proveniente da elevação de alíquotas, ampli-
ação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Artigo 60 - Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar nº.
101/00 e em cumprimento ao § 3º, do mesmo artigo, fica estabelecido que,
no exercício de 2025, as despesas serão classificadas em relevantes e ir-
relevantes.

Parágrafo único - Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo
valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei
Federal nº 14.133/2021, nos casos, respectivamente, de obras e serviços
de engenharia e de outros serviços e compras, e relevantes àquelas que
ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação, na forma estabeleci-
da pela Lei Federal n° 14.133/2021.

Artigo 61 – Para os fins do disposto no art. 17, da Lei Complementar nº
101/2000 e em cumprimento ao § 1º, do mesmo artigo, os atos que cria-
rem ou aumentarem despesas obrigatórias de caráter continuado, deverão
ser acompanhados de comprovação de que a despesa criada ou aumen-
tada não afetará as metas de resultados fiscais de que trata o § 1º do art.
4 º da LRF.

Artigo 62 - Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31 de
dezembro de 2024, a programação dele constante poderá ser executada
para o atendimento das seguintes despesas:

I. pessoal e encargos sociais;

II. pagamento do serviço da dívida; e

III. transferências constitucionais e legais para os fundos municipais legal-
mente constituídos;

IV.1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas.

Artigo 63 - Por ocasião da avaliação e atualização do Plano Plurianual -
PPA e da elaboração da LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, o Poder
Executivo poderá fazer revisão das metas físicas e financeiras discrimina-
das no ANEXO I desta Lei, adequando-se com a estimativa das receitas e
previsão da despesa para 2025.

Artigo 64 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 65 - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato Grosso,
aos 09 dias do mês de setembro de 2024.

JOSIMAR MARQUES BARBOSA

Prefeito municipal

LICITAÇÃO
ADESÃO A ARP Nº. 11/2024

Adesão a Ata de Registro de Preços Nº. 24/2023, Pregão Presencial
Nº. 24/2023.

A Prefeitura Municipal de Paranatinga - MT, pessoa jurídica de direito pú-
blico, inscrita no CNPJ nº 15.023.971/00001-24, através do agente de con-
tratação Devenilson da Silva, nomeado pela portaria nº 045/2024, torna
público, para conhecimento dos interessados, que formalizou o processo
de Adesão a Ata de Registro de Preços Nº. 24/2023, correspondente
ao Pregão Presencial Nº. 24/2023, realizado pelo órgão, Prefeitura Mu-
nicipal de Chapada dos Guimarães/MT, Registro de preços para Futura e
Eventual AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, em aten-
dimento a Secretaria Municipal de Saúde de Paranatinga/MT, conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas, de acordo com os ter-
mos e condições constantes no presente Termo de Referência.

FORNECEDOR: EQUIPAMED HOSPITALAR LTDA - CNPJ: 32.639.801/
0001-98.

Valor Total do Fornecedor: R$ 231.605,00 (duzentos e trinta e um mil, seis-
centos e cinco reais).

Paranatinga - MT, em 10 de setembro de 2024.

Devenilson da Silva

Agente de Contratação

Portaria nº. 045/2024

LICITAÇÃO
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO.

Pregão Eletrônico nº. 16/2024.

A Prefeitura Municipal de Paranatinga - MT CNPJ 15.023.971/0001-24,
através do Pregoeiro Devenilson da Silva, nomeado pela portaria nº 045/
2024, torna público para o conhecimento dos interessados a Homologação
do Processo de Pregão Eletrônico nº. 16/2024. regido pela Lei Federal nº
14.1333/2021 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006
que institui o Estatuto Nacional da ME da EPP e demais legislações com-
plementares.

Objeto: Constitui Objeto da Presente licitação o Registro de Preços para
Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada em Recarga e
Manutenção de extintores, atendendo as necessidades das secretarias
solicitantes do Município de Paranatinga-MT. Conforme especificações
contidas no ANEXO I e Termo de Referência do respectivo Edital.

FORNECEDOR: EXTIMPEL EXTINTORES PLATINENSE LTDA - CNPJ:
12.118.086/0001-30
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Valor Total do Fornecedor: 112.451,00 (cento e doze mil, quatrocentos e
cinquenta e um reais).

FORNECEDOR: META EXTINTORES LTDA - EPP - CNPJ: 05.621.915/
0001-38

Valor Total do Fornecedor: 76.428,32 (setenta e seis mil, quatrocentos e
vinte e oito reais e trinta e dois centavos).

Departamento de Licitações e Contratos.

Paranatinga - MT, em 10 de setembro de 2024.

PARANATINGAPREV
PORTARIA Nº 017/2024

PORTARIA Nº 017/2024

“Nomeia os membros da Comissão receptora e apuradora de votos da
eleição de escolha dos membros dos Conselhos Curador.”

A Diretora do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores Muni-
cipais de Paranatinga – Paranatingaprev. Nos termos do Edital de convo-
cação de 001/2024, Resolve:

Art. 1º - Nomear os membros da Comissão receptora e apuradora de
votos para a eleição de escolha dos membros dos Conselhos Curador do
Paranatinga-Prev a ser realizada no dia 12 de setembro de 2024:

1. Viviane Fassícolo Durão

2. Yeda Suely Jorge da Silva Simonatto

3. Edson Paulo dos Santos

Art. 2º - A Comissão ora nomeada investe-se de todos os poderes ineren-
tes ao processo Eleitoral, quais sejam o registro de chapas concorrentes,
bem como o julgamento de todos os recursos e impugnações eventual-
mente apresentados até a apuração final e proclamação do resultado.

Art. 3º - Na sua primeira reunião a Comissão escolherá entre seus mem-
bros o Presidente e o Secretário.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Paranatinga-MT, 06 de setembro de 2024

MÁRCIA PEREIRA DE LIMA SHUENQUENER

Diretora Executiva do PARANATINGA-PREV

Portaria 209/2022

LICITAÇÃO
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 01 DE PRAZO AO CONTRATO Nº.

01/2024

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº. 01/2024.

Processo Administrativo nº. 01/2024.

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA - MT CNPJ
15.023.971/0001-24.

Contratada: BIUDES RUBERT SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCA-
CIA CNPJ 47.296.841/0001-51.

Objeto: Este Contrato tem por objetivo a Contratação de Escritório de Ad-
vocacia Especializado na Prestação de Serviços de Assessoria e Consul-
toria Jurídica na área do Direto Administrativo pós Regulamentação e Im-
plantação da Nova Lei de Licitações e Contratos para atender os servido-
res públicos do Município de Paranatinga/MT.

Prazo: 05/09/2024 até 31/12/2024.

Departamento de Licitações e Contratos.

Em 05 de dezembro de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

PORTARIA Nº 437, DE 2024 - CONCEDER FÉRIAS REGULARES A
SERVIDORA MARIA DALVA DA SILVA

DE 10 DE SETEMBRO DE 2024

Conceder férias regulares a servidora Maria Dalva da Silva.

CONSIDERANDO o recebimento do requerimento de férias regulares pro-
tocolado pelo Departamento de Recursos Humanos.

CONSIDERANDO que a servidora faz jus a referida, adquirida no período
de 14/3/2022 à 14/3/2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder férias regulares aservidora Maria Dalva da Silva, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, ocupante do cargo de Agente de Ende-
mias, a serem usufruídas no período de 10/9/2024 à 9/10/2024.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta, 10 de setembro de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA

Prefeita Municipal

Registrada nesta Secretaria e

Publicada no Diário Oficial da AMM.

CONTRATO Nº 79/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA.
CONTRATADO: ROMARIO MOREIRA DA SILVA - CNPJ Nº 24.847.686/0001-19
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2024 DATA: 09/09/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço
mensal de manutenção e limpeza de piscinas existentes em imóveis pú-
blicos municipais, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
Valor Homologado R$ 85.999,92(oitenta e cinco mil novecentos e noventa e
nove reais e noventa e dois centavos)
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste termo de contrato é de 12 (doze) meses,
contados da assinatura deste Termo.
FICHA : 341- 355- 357- 250- Outros Serviços de Terceiros Pessoas Jurídica.

2º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 119/2022

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA.
CONTRATADO:AILTON PEREIRA AGUIAR - Cpf Nº 384.xxx.991-xx
MODALIDADE: DISPENSA Nº 06/2022. DATA: 04/09/2024
DO OBJETO:
LOCAÇÃO DE IMÓVEL para instalação do Conselho Tutelar, localizado
na Rua Goiás nº 656, Bairro Cidade Jurigue – Pedra Preta – Mato Gros-
so.
DA ALTERAÇÃO:
2.1 - O presente termo aditivo tem por objetivo a Prorrogação de Prazo por
mais 09 (nove) meses, pelo período de 21/09/2024 a 21/06/2025.
2.2 - Reajuste anual conforme Cláusula Décima Sexta do Contrato 119/2022,
baseado no índice INPC de 3,853250%, considerando o acúmulo de Setembro
de 2023 a julho de 2024.
O valor do aluguel será de R$ 1.115,00, (um mil cento e quinze reais), men-
sais, perfazendo o montante de R$ 10.035,00 (Dez mil e trinta e cinco reais), o
qual será depositado na conta corrente pessoal do LOCADOR.
DA JUSTIFICATIVAS:
O presente termo aditivo encontra embasamento legal no art. 57, § 1º, inciso
II, da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Décima Quinta, do Contrato nº 119/2022, de
20/09/2022.
A Administração Municipal se sentiu na obrigação de promover a prorro-
gação do contrato em epígrafe, sendo vantagem para a Administração
Pública, uma vez que a locação de Imóvel Urbano atende as necessida-
des da Secretaria Municipal de Assistencia Social, o qual é destinado ao
funcionamento do Conselho Tutelar, do Município de Pedra Preta – Mato
Grosso. Conforme Solicitação, por meio do Ofício nº 167/2024/SMAS.

2º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 115/2022

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA.
CONTRATADO:ELIANA RIBEIRO DE SOUZA - Cpf Nº 316.xxx.942-xx
MODALIDADE: DISPENSA Nº 05/2022. DATA: 09/09/2024

11 de Setembro de 2024 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIX | N° 4.568

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 524 Assinado Digitalmente






